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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FERNANDO LUIZ ALFREDO
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF - SP162430

RENAN DE LIMA CLARO - SP442753
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, sob o fundamento de que a pretensão recursal esbarra na Súmula 7 do STJ, que veda o 
reexame de provas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator, que negou 
seguimento ao recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, violou o princípio da 
colegialidade.
3. A questão também envolve a análise da alegação do agravante de que a negativa de vigência 
aos artigos infraconstitucionais violados não requer incursão no conjunto probatório.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do STJ, não viola o princípio da 
colegialidade, pois há possibilidade de interposição de agravo regimental para submissão ao 
órgão colegiado.
5. A pretensão recursal do agravante requer reexame de provas, o que é vedado em recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de quebra da cadeia de custódia e pela 
configuração do delito imputado ao recorrente, com base em elementos concretos dos autos, o 
que impede a revisão do julgado sem incursão no conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do STJ, não 
viola o princípio da colegialidade. 2. A pretensão recursal que requer reexame de provas esbarra 
na Súmula 7 do STJ, sendo vedada em recurso especial.".
 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ; Súmula 568 do STJ. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.574.502/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 08.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.201.089/MG, Rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 20.02.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, sob o fundamento de que a pretensão recursal esbarra na Súmula 7 do STJ, que veda o 
reexame de provas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator, que negou 
seguimento ao recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, violou o princípio da 
colegialidade.

3. A questão também envolve a análise da alegação do agravante de que a negativa de vigência 
aos artigos infraconstitucionais violados não requer incursão no conjunto probatório.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do STJ, não viola o princípio da 
colegialidade, pois há possibilidade de interposição de agravo regimental para submissão ao 
órgão colegiado.

5. A pretensão recursal do agravante requer reexame de provas, o que é vedado em recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

6. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de quebra da cadeia de custódia e pela 
configuração do delito imputado ao recorrente, com base em elementos concretos dos autos, o 
que impede a revisão do julgado sem incursão no conjunto fático-probatório.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do STJ, não 
viola o princípio da colegialidade. 2. A pretensão recursal que requer reexame de provas esbarra 
na Súmula 7 do STJ, sendo vedada em recurso especial.".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ; Súmula 568 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.574.502/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 08.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.201.089/MG, Rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 20.02.2024.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO LUIZ ALFREDO contra 

a decisão monocrática de fls. 544, que não conheceu do recurso especial.

Em suas razões (fls. 551), em concisa suma, o agravante afirma que “para o 

conhecimento da negativa de vigência aos artigos infraconstitucionais violados não necessita de 

qualquer incurso no conjunto probatório”. No mais, reprisa as teses recursais.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

A princípio, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, é 

possível que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, bem como 

dê provimento ao pedido recursal que está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, 

sem que se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, 

diante da possibilidade de interposição de agravo regimental.
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Neste sentido:
 

“Tese de julgamento: ‘1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 
do STJ, não viola o princípio da colegialidade. 2. A ausência de impugnação do 
fundamento utilizado pela decisão agravada para manter o regime prisional fechado 
impede o conhecimento do regimental no ponto. 3. O reexame de provas é vedado em 
recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.’.”
(AgRg no AREsp n. 2.574.502/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 10/10/2024.)
 
“1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, pode o relator, 
monocraticamente, dar ou negar provimento a recurso especial quando, tal como 
ocorre na hipótese dos autos, houver entendimento dominante sobre a matéria no 
Tribunal. É o que está sedimentado na Súmula n. 568, do STJ.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental" (AgRg no HC 388.589/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018).
3. O Tribunal de origem concluiu que foram apresentadas provas suficientes para 
amparar a condenação, bem como o concurso de pessoas no roubo. A inversão do 
julgado, de maneira a fazer prevalecer o pleito absolutório e o de afastamento da 
majorante, encontra óbice na Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça.”
(AgRg no AREsp n. 2.201.089/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024.)

 

Dito isto, tem-se que o agravante reproduz os argumentos veiculados em seu recurso 

especial, insistindo na tese de que a pretensão recursal não encontra óbice na Súmula n. 7/STJ; 

tais razões, nada obstante, não ostentam envergadura suficiente para modificar o entendimento 

esposado à decisão monocrática.

De fato, o Colegiado da origem (fls. 470) pôde apurar de forma detalhada os autos e 

concluiu, fundamentadamente, pela inexistência de quebra da cadeia de custódia, mormente 

porque “à época dos fatos […] tais formalidades ainda não haviam sido positivadas, de modo 

que caberia à parte demonstrar eventual ocorrência de mácula a contaminar a prova. Ocorre 

que o autor não a demonstrou e nem sequer pretendeu fazê-lo, tendo antes procurado, em 

manifesta inconsideração do ato processual perfeito e acabado, fazer incidir retroativamente a 

lei processual.”.

No mais, assentou a configuração do delito imputado ao recorrente, se reportando, 

para tanto, a elementos concretos dos autos, mormente àqueles de cunho documental – com 

destaque para as imagens das máquinas caça-níqueis objeto do imbróglio –, tudo a evidenciar a 

prática do crime de corrupção passiva, consistente no recebimento de vantagens indevidas 

(alimentos) para deixar de tomar as providências cabíveis com relação aos apetrechos de jogos 
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de azar.

Neste azo, modificar o entendimento alcançado pela Corte a quo esbarra, como 

defendido à decisão monocrática, na Súmula n. 7 desta Corte Cidadã.

Sem embargo, mutatis mutandis:
 
“5. […] Ainda, a condenação do agravante foi devidamente fundamentada na 
apreciação dos elementos de prova produzidos durante a persecução criminal, de 
forma que, para se concluir em sentido contrário, far-se-ia necessária a incursão no 
conjunto fático-probatório, providência vedada conforme Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no REsp n. 2.140.618/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)
 
“1. A pretensão absolutória baseada na premissa de insuficiência da prova da autoria 
e da materialidade delitiva implica a necessidade de revolvimento fático-probatório 
dos autos, procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 
do STJ.”
(AgRg no AREsp n. 2.424.923/AM, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
 
“3. O Tribunal de origem não reconheceu qualquer irregularidade na cadeia de 
custódia em prejuízo do recorrente, eis que o material encaminhado para perícia foi 
devidamente documentado. De fato, para se concluir de modo diverso, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
4. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no REsp n. 2.036.750/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
“2. Inviável a apreciação, em reclamo constitucional, das teses de cerceamento de 
defesa, de quebra de cadeia de custódia e de flagrante preparado se, antes de adentrar 
na discussão jurídica, sobre a interpretação de dispositivos federais pretensamente 
violados, é necessário reexaminar provas, afastar as premissas fáticas do acórdão 
recorrido e realizar inédita reconstrução dos acontecimentos, inteiramente diversa 
daquela narrada pelo Juiz e pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.”
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.039.417/RS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 15/10/2019.)

 

Assim, impossível aceder com o agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0058939-5 AREsp 2.573.601 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012362020179260030  09003671520239260000  12362020179260030  
9003671520239260000

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO LUIZ ALFREDO 
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF  - SP162430

 RENAN DE LIMA CLARO  - SP442753
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO LUIZ ALFREDO 
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF  - SP162430

 RENAN DE LIMA CLARO  - SP442753
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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